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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO.
PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
DECISÃO  DENTRO  DOS  PADRÕES
ESTABELECIDOS  NO  ART.  93,  IX,  DA  CF/88.
REJEIÇÃO.  PLEITO  APONTANDO  HOMICÍDIO
CULPOSO.  PRONÚNCIA QUANTO  AO  CRIME  DE
COMPETÊNCIA DO JÚRI. EXISTÊNCIA EM TESE DA
AQUIESCÊNCIA DO RÉU QUANTO AO RESULTADO
PRODUZIDO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO  IN
DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO JÚRI.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO CULPOSO.
NÃO  ACOLHIMENTO  PELA CÂMARA CRIMINAL.
JULGAMENTO  PELO  COLEGIADO  POPULAR.
DESPROVIMENTO.

Não há que se falar de ausência de fundamentação se, da
simples  leitura  da  sentença  recorrida,  evidencia  a
existência  de  fundamentação  necessária  para  o
pronunciamento  do  acusado,  ainda  mais  porque,  nesta
fase,  não  se  exige  um  esmerado  aprofundamento  das
provas,  ou  seja,  um  juízo  de  certeza,  com  elementos
incontroversos da existência do crime, mas, sim, indícios
suficientes de autoria e prova da materialidade, posto que
se trata de mero juízo de admissibilidade da acusação e,
não, juízo de culpabilidade, cujo julgamento fica a cargo
do Tribunal do Júri.

Caracteriza-se o dolo  eventual  pela  previsão que  tem o
sujeito ativo do delito das consequências típicas prováveis
de  sua  conduta,  assumindo,  anuindo,  aceitando,
voluntariamente, o risco de produzi-las.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos do recurso em sentido
estrito, acima identificados:
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, em harmonia
com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Umbuzeiro/PB,  Emílio  Robson
Rodrigues Silva foi denunciado como incurso nas penas do art. 121, c/c art. 18, I,
segunda parte, ambos do Código Penal,.

Narra a peça acusatória:

“Infere-se do procedimento  inquisitorial  em anexo que
no dia 10 de junho de 2012, por volta das 13:00hs, mais
precisamente  na  Av.  Carlos  Pessoa,  centro  de
Umbuzeiro, nesta cidade, o acusado EMÍLIO ROBSON
RODRIGUES  SILVA,  agindo  com  dolo,  provocou  o
acidente automobilístico ocasionando o óbito da vítima
ARMANDO  FÉLIX  DA  SILVA  FILHO,  conforme
Laudo Tanatoscópio de fls. 33. 

Apurou-se  da  peça  informativa  que  o  acusado  estava
embriagado e circulava pela cidade em alta velocidade e
fazia  manobras  arriscadas,  tipo  "cavalo  de  pau",  no
veículo  descrito  à  fl.  37  do  IP,  em vários  trechos  da
cidade, adentrando a Praça Cel. Antônio Pessoa, vindo a
colidir com o abrigo de ônibus, quando seguiu por vinte
metros sobre duas rodas, momento em que ocasionou o
acidente, tombando em seguida. 

Segundo relata  o caderno policial,  quando os  Policiais
Militares  de  plantão  no  dia  do  sinistro,  José  Carlos  e
Geraldo Matos, ao chegarem ao local, a vítima já havia
sido removida pelo SAMU local, e o acusado se evadido
sem prestar socorro, tendo o fato sido presenciado por
várias testemunhas. 

As  testemunhas,  todas,  afirmaram  terem  vítima  e
acusado consumido bebidas alcoólicas antes do acidente,
inclusive,  o  senhor  JOSÉ  CLÁUDIO  BARBOSA,
conhecido por "Pezinho",  dono de  bar,  disse  que  ao
saírem de seu estabelecimento, a vítima, ao notar que o
acusado  estava  embriagado,  pediu  para  conduzir  o
veículo,  mas  seu  pedido  fora  negado,  e  que,  segundo
relato  de  terceiros,  ficou  sabendo  que  EMÍLIO  deu
"cavalo de pau" em frente ao bar. As outras testemunhas
confirmaram terem visto o acusado dado "CAVALO DE
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PAU"  e  se  evadido  do  local,  correndo,  sem  prestar
socorro à vítima. 

Ao ser interrogado, o acusado negou todas as imputações
que lhe foram atribuídas, alegando ter consumido apenas
energético, que não fez manobras tipo "cavalo de pau",
nem dirigiu  em alta  velocidade,  e  que o acidente  fora
provocado pela própria vítima, que se assustou com uma
motocicleta trafegando no mesmo sentido, mas em alta
velocidade, e por este motivo teria ARMANDO puxado
o freio de mão, provocando o sinistro. Informou ainda
que  se  evadiu  do  local  por  temer  represálias  dos
populares que começavam a se aglomerar. Entretanto as
provas carreadas nos autos são suficientes para indiciá-
los. 

Conforme depreendido  dos  autos,  bem como  todos  os
depoimentos  colhidos  na  esfera  policial  são  uníssonos
em afirmar que o acusado ingeriu bebidas alcoólicas, fez
manobras  arriscadas  ao  volante,  negou-se  a  atender  o
pedido da vítima para assumir a direção do veículo pelo
fato de o acusado estar embriagado, e evadiu-se do local
do sinistro sem prestar socorro à vítima, caracterizando
homicídio doloso na modalidade dolo eventual.”

Ultimada a instrução criminal, em alegações finais, pleiteou o
Representante  Ministerial  pela  pronúncia  do  acusado,  ante  a  ocorrência  do  dolo
eventual. De outra banda, a defesa pugnou pela absolvição por falta de provas.

Nos termos do art. 413, do CPP, o MM Juiz de Direito, julgou
procedente os argumentos do Parquet e pronunciou o acusado nos termos do art. 121,
c/c art. 18, I,  segunda parte, ambos do Código Penal, submetendo-o a julgamento
pelo Conselho de Sentença da Comarca de Umbuzeiro/PB (fls. 318/319).

Em sua decisão, o magistrado, reconheceu a materialidade e os
indícios de autoria.

Inconformada,  a  defesa  do  acusado  apresentou  Recurso
Criminal em Sentido Estrito (fls. 322/326).

Em suas razões, preliminarmente, alega falta de fundamentação
em relação ao crime de homicídio, e que não ocorreu o crime doloso. No mérito, diz
que “o fato se irrompeu sem que o recorrente pudesse evitar a tragédia.”

Como nos autos não houve certeza do dolo eventual, deve, por
isso, a infração ser desclassificada para homicídio culposo.
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Contrarrazoando  (fls.  328/334),  o  Representante  do  Parquet
requereu o desprovimento recursal.

Decisão mantida às fls. 341.

Nesta Superior Instância, a douta Procuradoria de Justiça exarou
parecer (fls. 343/346), manifestando-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

O recurso é tempestivo e adequado, além de não depender de
preparo, por se tratar de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), encontrando-se
presentes, pois, os pressupostos de admissibilidade (art. 581, IV, do CPP – Redação
dada pela Lei n° 11.689/2008). Portanto, conheço do recurso em sentido estrito.

2.  DA NULIDADE  DA PRONUNCIA,  POR  FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO:

Alude  o  recorrente  que  a  decisão  de  pronúncia  é  carente  de
fundamentação.

Data venia, não procede a preliminar arguida. 

Da  simples  leitura  da  r.  sentença  recorrida  (fls.  318/319),
evidencia-se  a  existência  de  fundamentação suficiente  para  o  pronunciamento  do
acusado. Ali estão expostos os elementos de que se valeu o ilustre magistrado para
decidir  (pronunciar)  e  reconhecer  que  o  caso  em  tela  deve  ser  submetido  ao
julgamento pelo Tribunal do Júri da Comarca de Umbuzeiro/PB.

Embora  desnecessário,  não  custa  lembrar  que  a  sentença  de
pronúncia  não  encerra  juízo  de  culpabilidade,  mas,  sim,  simples  juízo  de
admissibilidade, no sentido de que o julgamento deva, ou não, ser feito perante o
Tribunal do Júri.

Ora,  se a sentenciante mergulhasse com afinco na análise do
caudaloso conjunto probatório, a defesa, por certo, recorreria desta decisão, conquanto
com argumento oposto, alegando indevido transbordamento dos limites da pronúncia,
com direta influência na decisão do Conselho de Sentença, pelo que rogaria, de igual
modo, a sua nulidade.
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Eis o que diz a jurisprudência:

“SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA  -
FUNDAMENTAÇÃO  DETALHADA -  NULIDADE  -
NÃO-OCORRÊNCIA - [...]. Se, por um lado, não deve o
magistrado,  na  sentença  de  pronúncia,  proceder  a
aprofundado exame das  provas,  para não influenciar  o
Conselho  de  Sentença,  por  outro,  não  pode  deixar  de
demonstrar  os  fundamentos  em  que  se  assenta  a  sua
decisão.  [...].”  (TJMG  –  RESE  n°  1.0003.05.013023-
0/001  -  Rel.  Des.  José  Antonino  Baía  Borges,  DJ
14.3.2008).

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADA.  PRONÚNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PRELIMINAR.
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  MÉRITO.  PEDIDOS  DE
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  E  AFASTAMENTO  DE
QUALIFICADORA.  Preliminar.  O  magistrado
manifestou-se sobre a qualificadora, de forma concisa, o
que não afronta o art.  93, inciso IX, da CF. Mérito.  A
prova  contida  nos  autos  autoriza  a  manutenção  da
sentença que pronunciou o réu, inviabilizando a acolhida
do pleito de absolvição sumária, por legítima defesa. Em
que pese o réu alegue que apenas desferiu tiros na vítima
para se  defender,  não está  esclarecido  se agiu com os
meios necessários para repelir agressão atual injusta ou
iminente.  A  vítima  é  categórica  ao  falar  que  o
denunciado lhe  desferiu  tiros  ao  encontrá-lo,  enquanto
buscava entorpecentes para uso. Outrossim, existe prova
capaz de indicar  que o réu cometeu o delito  devido a
uma dívida no valor de R$ 50,00, referente a drogas que
a  vítima  comprou  do  mesmo.  Preliminar  rejeitada.
Mérito  do  recurso  improvido.  Unânime.  (TJRS;  RSE
0277536-40.2016.8.21.7000;  São  Leopoldo;  Segunda
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Rosaura  Marques  Borba;
Julg. 27/10/2016; DJERS 29/11/2016)

Cumpre  ressaltar  que  a  pretensão  (impronúncia-
desclassificação)  requerida,  somente,  seria  possível  se,  realmente,  não  existisse
nenhum indício de autoria delitiva ou não estivesse provada a existência do delito, o
que não restou configurado nos autos.

No caso  presente,  examinando,  perfunctoriamente,  as  provas
produzidas, tem-se que são elas suficientes para ensejar a pronúncia do recorrente,
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tanto no que diz respeito à materialidade quanto à autoria da conduta narrada na
denúncia.  O  insigne  Juiz  a  quo explicitou,  a  contento,  as  razões  de  seu
convencimento,  delineando os  elementos  dos  quais  se  valeu  para  sedimentar  sua
convicção de levar o réu perante o Júri Popular.

Sobre  a  sentença  de  pronúncia,  nos  ensina  o  doutrinador
Eugênio Pacelli de Oliveira (in Curso de Processo Penal. 6. ed., Belo Horizonte: Del
Rey, 2006, p. 563/564):

“Pronuncia-se  alguém  quando  ao  exame  do  material
probatório  levado  aos  autos  se  pode  verificar  a
demonstração da provável existência de um crime doloso
contra a vida, bem como da respectiva e suposta autoria.
Na decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com efeito,
é a existência de provas no sentido da materialidade e da
autoria. Em relação à primeira, materialidade, a prova há
de ser  segura quanto ao fato.  Já em relação à  autoria,
bastará a presença de elementos indicativos, devendo o
juiz,  o  tanto  quanto  possível,  abster-se  de  revelar  um
convencimento absoluto quanto a ela. É preciso ter em
conta que a decisão de pronúncia somente deve revelar
um juízo de probabilidade e não o de certeza.”

Desta feita, tem-se que a sentença de pronúncia constitui mero
juízo de admissibilidade da acusação e, para que se sustente, não é necessária prova
incontroversa  da  autoria  do  delito,  bastando,  nessa  fase  processual,  que  existam
indícios suficientes a respaldar as incriminações contidas na acusatória e que esteja
comprovada  a  materialidade  do  delito,  o  que  não  se  confunde  com  falta  de
fundamentação atentatória ao art.  93, IX, da CF/88. Quanto a isso, como visto, o
MM.  Juiz  pronunciante  bem atendeu  ao  exigido  pela  processualística  processual
penal, não merecendo censura seu decisório.

3. MÉRITO:

Narra a denúncia que no dia 10 de junho de 2012, por volta das
13:00hs, mais precisamente na Av. Carlos Pessoa, centro de Umbuzeiro, o acusado
EMÍLIO ROBSON RODRIGUES SILVA, agindo com dolo, provocou o acidente
automobilístico  ocasionando  o  óbito  da  vítima  ARMANDO  FÉLIX DA SILVA
FILHO.

Outrossim,  descreve  que  “o  acusado  estava  embriagado  e
circulava pela cidade em alta velocidade e fazia manobras arriscadas, tipo "cavalo de
pau.”

Como é bem-sabido, o Brasil, infelizmente, detém o macabro
título de campeão mundial de acidentes de trânsito. 
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A chamada “guerra do trânsito brasileiro” não poupa ninguém:
ricos  e  pobres,  homens e  mulheres,  idosos  e crianças,  adultos  e  jovens têm suas
inestimáveis vidas perdidas na batalha diária das ruas.

A razão  de  tantas  mortes  e  tantos  acidentes,  ainda,  não  foi
encontrada: se é embriaguez ao volante; excesso de velocidade; imprudências; falta
de educação no trânsito; falta de fiscalização do Estado; ausência de punições mais
severas, etc.

Deixa o trânsito de ser, apenas, problema de tráfego de veículo.
Eleva-se à triste categoria, ao patamar de gravíssimo problema de saúde pública.

A mídia e a sociedade, diante deste drástico quadro, exigem o
fim da suposta impunidade nos crimes de trânsito, exigindo severidade e velocidade
na punição desses delitos.

Tal  comportamento  é  explicável  pelo  fato  de  que  há,  sem
sombra de dúvida, um grande número de pessoas ultrapassando limites e provocando
acidentes,  o  que  gera,  obviamente,  reações  de  caráter  repressivista  e,  como
consequência disso, nota-se uma inclinação de alguns em enquadrar os autores dos
homicídios  cometidos  na  direção  de  veículo  automotor,  delito  eminentemente
culposo, na figura do tipo doloso, mais, precisamente, na figura do dolo eventual. 

Vale  lembrar,  que  a  vontade  é  a  energia  que  impulsiona  a
realização de uma conduta humana,  ao passo que a consciência  da realização do
propósito anteriormente mentalizado é a sua direção. Dessa forma, a finalidade dirige
a causalidade para configurar o futuro conforme o plano do autor.

O  Código  Penal  Brasileiro  estipula  que  o  crime  pode  ser
cometido de duas formas: dolosamente ou culposamente. Quem, na linguagem do
código, deseja o resultado ou assume o risco de produzi-lo, responde pelo primeiro;
quem,  por  negligência,  imprudência  ou  imperícia,  causa  um  resultado  danoso  a
outrem, responde pelo segundo.

Nas  linhas  da  doutrina  finalista  da  ação,  o  dolo  integra  a
conduta do agente como elemento primordial dela e, não, o terreno da culpabilidade,
como preconizava a doutrina causalista.

Assim reza o Código Penal:

“Art. 18 - Diz-se o crime: 
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu
o risco de produzi-lo; 
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II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por
imprudência, negligência ou imperícia. 

Parágrafo  único  -  Salvo  os  casos  expressos  em  lei,
ninguém pode ser punido por fato previsto como crime,
senão quando o pratica dolosamente”. (grifou-se).

Nota-se que o legislador brasileiro adotou, na primeira parte do
dispositivo, a teoria da vontade, cabendo dizer que há dolo quando o agente quer,
diretamente, o resultado e, na segunda parte, foi adotada a teoria do consentimento,
isto é,  não há exigência de que o agente queira produzir  o resultado,  bastando a
previsão  do  mesmo  como  provável  ou  possível  e  a  demonstração  de  seu
assentimento.

Desta forma, nota-se, claramente, um desdobramento do dolo
em dois momentos: um de natureza cognitiva e, outro, de natureza volitiva.

O dolo pode ser classificado como: direto ou indireto. Este, por
sua vez, se subdividindo em: alternativo e eventual.

Caracteriza-se o dolo eventual pela previsão que tem o sujeito
ativo  do  delito  das  consequências  típicas  prováveis  de  sua  conduta,  assumindo,
anuindo, aceitando, voluntariamente, o risco de produzi-las.

Existe,  em outros  termos,  por  parte  do  agente,  uma postura
psicológica de conformação com o resultado típico cogitado como de possível ou,
até, provável realização.

Por  sua  vez,  o crime  será  culposo,  quando  o  agente,
desrespeitando o dever de cuidado objetivo, pratica a conduta típica por negligência,
imprudência ou imperícia. 

A culpa pode ser consciente ou inconsciente.  Esta,  quando o
resultado, embora previsível do ponto de vista objetivo, não o é na mente do agente.
Aquela – a culpa consciente -,  quando o resultado é previsível do ponto de vista
objetivo,  bem como,  na  mente  do  agente,  mas,  este  acredita  que  o  mesmo  não
ocorrerá.

Nota-se, assim, a presença de uma tênue linha divisória entre o
dolo eventual e a culpa consciente, contudo, ambos não se confundem.

Sobre  a  diferença  entre  dolo  eventual  e  culpa  consciente,
leciona o Eminente Professor Luiz Regis Prado (in Curso de Direito Penal Brasileiro.
São Paulo, Revista dos Tribunais, 2008, p. 331):
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“Por assim dizer,  existe um traço comum entre o dolo
eventual  e a  culpa consciente:  a previsão do resultado
ilícito.

No dolo  eventual,  o  agente  presta  anuência,  consente,
concorda  com  o  advento  do  resultado,  preferindo
arriscar-se a produzi-lo a renunciar à ação. Ao contrário,
na culpa consciente, o agente afasta ou repele, embora
inconsideradamente,  a  hipótese  de  superveniência  do
evento e empreende a ação na esperança de que este não
venha a ocorrer – prevê o resultado como possível, mas
não o aceita, nem o consente”.

Assim, também, nos ensina Francisco de Assis Toledo: 

“(...) A diferença é que na culpa consciente o agente não
quer o resultado nem assume, deliberadamente, o risco
de  produzi-lo.  Apesar  de  sabê-lo  possível,  acredita
sinceramente poder evitá-  lo,  o  que só não ocorre por
erro de cálculo ou erro na execução. No dolo eventual, o
agente não só prevê o resultado danoso como também o
aceita como uma das alternativas possíveis. É como se
pensasse: vejo o perigo,  sei  de sua possibilidade,  mas,
apesar disso, dê no que der, vou praticar o ato arriscado.
(…).”  (in Princípios  Básicos  de  Direito  Penal  -  Ed.
Saraiva - 1987 - p. 291). 

Na mesma linha,  prescreve o saudoso Mirabete que  "a culpa
consciente avizinha-se do dolo eventual, mas como ele não se confunde. Naquela, o
agente, embora prevendo o resultado, não o aceita como possível. Neste, o agente
prevê o resultado, não se importando que venha ele a ocorrer" (in Manual de Direito
Penal. São Paulo: Atlas, 2007, p. 142).

Assim, só haverá assunção do risco apta a caracterizar o dolo
eventual,  quando  o  agente  tenha  tomado  como séria  a  possibilidade  de  lesar  ou
colocar em perigo o bem jurídico e não se importa com isso, demonstrando, pois, que
o resultado lhe era indiferente. Dessa forma, não poderão servir de ponto de apoio a
essa  indiferença  e,  pois,  ao  dolo  eventual,  a  simples  dúvida,  ou  a  simples
possibilidade, ou a simples decisão acerca da ação.

Dessa  forma,  a  caracterização  do  dolo  eventual  pressupõe  a
presença dos seguintes elementos: previsão do resultado lesivo + aceitação do risco
de produzir esse resultado + indiferença na produção do resultado. 

Almeja  a  defesa  a  desclassificação  do  delito  imputado  ao
acusado, sustentando a ausência do dolo eventual. 
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Compulsando os autos, tenho que não assiste razão à defesa em
seu pedido, merecendo persistir a decisão de pronúncia, ora guerreada. 

Explico.

Com  efeito,  o  Ministério  Público  denunciou  o  acusado  por
crime  doloso  porque,  em  via  pública  provocou  o  acidente  automobilístico
ocasionando o  óbito  da  vítima  ARMANDO FÉLIX DA SILVA FILHO  quando
estava  embriagado  e  circulava  pela  cidade  em alta  velocidade  e  fazia  manobras
arriscadas, tipo "cavalo de pau.”

De fato,  repito,  o dolo eventual apresenta leve traço comum
com a culpa consciente, que é a previsibilidade do resultado. 

No  entanto,  não  se  pode  esquecer  que,  no  dolo  eventual,  o
agente dá o seu assentimento, a sua aquiescência ou sua anuência ao resultado lesivo.
Na culpa consciente, não há nenhuma adesão. 

Nesses  termos,  para  que se possa qualificar  uma ação como
dolosa, deverá haver, ou vontade dirigida ao resultado, ou previsão e aquiescência
com o mesmo. 

É verdade que há notícia nos autos de que o acusado chegou a
ingerir bebidas alcoólicas antes do sinistro e realizou manobras (cavalo de pau) não
convencionais em via urbana. Esse fato, por si só, aponta para o dolo eventual.

É que a prova constante nos autos indica que o réu consentiu,
aderiu, conformou-se com o previsível resultado.

Ora, havendo dúvidas, impõe-se, pela observância do princípio
do in dubio pro societate, o reconhecimento do dolo eventual.

Na verdade, o art. 413 do Código de Processo Penal supõe, para
a pronúncia, a existência de materialidade e indícios de autoria, e que a competência
constitucional  cometida  ao  Tribunal  do  Júri  está  restrita  à  hipótese  de  homicídio
doloso,  o  que  impõe  ao  Juízo  Sumariante  o  dever  de  verificação,  ainda  que
superficial, das condições a lhes dar sustentação. 

Desta feita, reconheço a presença de provas que apontam para a
conduta dolosa em homicídio de trânsito em situações como a dos autos, na qual se
constata a anuência para que o resultado se produzisse. 

Ademais, é importante ressaltar que, nessa fase processual, vige
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o princípio  in dubio pro societate e,  entendendo o Magistrado pela existência do
crime, bem como, pela presença dos indícios suficientes de autoria, deve submeter a
questão à apreciação do egrégio Tribunal do Júri. 

Confira-se, neste sentido, a lição de Guilherme de Souza Nucci:

"A partir do momento em que o juiz togado invadir seara
alheia, ingressando no mérito do elemento subjetivo do
agente,  para afirmar ter ele agido com animus necandi
(vontade  de  matar)  ou  não,  necessitará  ter  lastro
suficiente para não subtrair, indevidamente, do Tribunal
Popular  a  competência  constitucional  que  lhe  foi
assegurada.  É  soberano,  nessa  matéria,  o  povo  para
julgar  seu  semelhantes,  razão  pela  qual  o  juízo  de
desclassificação  merece  sucumbir  a  qualquer  sinal  de
dolo,  direto  ou  eventual,  voltado à  extirpação da  vida
humana" (in Tribunal do Júri.  São Paulo: RT, 2008, p.
89). 

Inviável, portanto, o acolhimento da solução desclassificatória
para homídio culposo, até porque não seria razoável concluir,  no atual estágio da
persecutio  criminis,  pela  ausência  do  animus  necandi na  conduta  do  agente,
consoante demonstrado. 

Note-se,  ademais,  que  uma linha  muito  tênue  separa  o  dolo
eventual  da  culpa  consciente,  pois,  em  ambos  os  casos,  o  possível  resultado  é
conhecido e não é desejado pelo agente. 

Portanto,  diante  de  tão  sutil  diferença,  seria,  mesmo,
imprudente, privar os jurados da apreciação do fato.

Ante o exposto, mercê de tais considerações, nego provimento
ao recurso para manter a pronúncia do acusado, em todos os seus termos.

É como voto.

A cópia deste acórdão serve de ofício para as comunicações
judiciais que se fizerem necessárias.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Des. Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,
relator e Márcio Murilo da Cunha Ramos.
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Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
19 (dezenove) dias do mês de dezembro do ano de 2017.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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